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PREFÁCIO

	 

	Mulheres em movimentos:

	histórias, memórias e trajetórias de lutas femininas

	 

	Eu sou aquela mulher
a quem o tempo muito ensinou.
Ensinou a amar a vida.
Não desistir da luta.
Recomeçar na derrota.
Renunciar a palavras e pensamentos negativos.
Acreditar nos valores humanos.
Ser otimista.
Creio numa força imanente que vai ligando a família humana numa corrente luminosa de fraternidade universal.
Creio na solidariedade humana.
Creio na superação dos erros e angústias do presente.
Acredito nos moços.
Exalto sua confiança, generosidade e idealismo.
Creio nos milagres da ciência e na descoberta de uma profilaxia futura dos erros e violências do presente.
Aprendi que mais vale lutar do que recolher dinheiro fácil.
Antes acreditar do que duvidar.

	Ofertas de Aninha
(Cora Coralina)

	 

	Parafraseando os versos de Cora Coralina, esta obra focaliza trajetórias de mulheres “a quem o tempo muito ensinou... a amar a vida, a não desistir, a recomeçar, a acreditar” nos sonhos, a enfrentar desafios e a buscar novas possibilidades.

	Com o desejo muito próprio dos historiadores de estabelecer pontes entre passado e presente, Rosana M. P. B. Schwartz compôs seu livro “Mulheres em movimento - movimento de mulheres: a participação feminina na luta pela moradia na cidade de São Paulo”, no qual enfrenta o desafio de recuperar o protagonismo feminino na luta por moradia na cidade de São Paulo. Fundamentada na tese de doutorado defendida com brilhantismo na PUC/SP, a obra revela uma pesquisadora incansável e meticulosa, que reconstituiu um mosaico documental (entrevistas, fotografias, recortes de jornais, atas de reuniões, cartas pessoais, gravações audiovisuais e dossiês), incorporou uma ampla bibliografia e assumiu uma perspectiva da história e gênero para analisar de forma crítica e inovadora os movimentos pela moradia.

	O livro traz uma abordagem inédita ao privilegiar as experiências femininas numa análise que descortina ações políticas cotidianas, restaura trajetórias individuais e coletivas, estratégias, exercícios de participação, arranjos e rearranjos, recompõe ocultamentos e questiona interpretações. Priorizando as lutas pela habitação no Jardim Apuanã (região norte) e na região central da cidade (sob a organização do Movimento dos Sem Teto do Centro), observa nas articulações a presença do Partido dos Trabalhadores e de ONGs.

	Para resgatar essas experiências, Rosana discute questões fundantes do processo de urbanização, formas de apropriação do espaço urbano, incluindo a segregação espacial/social dos populares, a especulação imobiliária e as carências das políticas públicas no setor de habitação. Restaura o processo de redemocratização, ressaltando o surgimento de novos sujeitos sociais e dos movimentos pela moradia, bem como o papel da Igreja Católica e as ações municipais no setor de habitação. Nesse contexto, privilegia a organização das mulheres, suas estratégias de luta (mobilizações, ocupações, mutirões), práticas associativas e lideranças.

	Na obra desponta uma exímia conhecedora do seu ofício, que desvela segredos encobertos por evidências inexploradas e silêncios impostos, trazendo contribuições significativas para revelar relações e tensões cotidianas, dando visibilidade ao protagonismo feminino e às lutas pela moradia. A autora ilumina experiências políticas, recobra personagens, remonta cenários, recompõe práticas, discursos, atuações e gestos, descobre o inesperado, traz à tona o que até então estava submerso (oculto) no passado, produzindo uma análise inserida nas relações/tensões da contemporaneidade e confiante na possibilidade de mudanças futuras.

	Entre outras virtudes, o texto proporciona uma leitura envolvente, fundamentada na extensa investigação e na erudição da escritora, que usou toda a sua sensibilidade de pesquisadora e narradora. Recomendaria ao leitor deixar-se levar por estes escritos, tendo a autora como guia no desafio de descobrir os segredos, desejos e lutas dessas mulheres que no seu cotidiano não pouparam esforços para realizar seus sonhos.

	        

	Boa leitura!

	Maria Izilda S. Matos 

	SP, 02/03/2019
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APRESENTAÇÃO



	 

	Esta obra tem como desafio analisar dois movimentos de luta por moradia na cidade de São Paulo: um implantado pelo processo construtivo de mutirão no Jardim Apuanã (na região norte), com atuação desde 1983; e outro, na região central da cidade, organizado pelo Movimento Sem Teto do Centro (MSTC). A partir da investigação acerca destes movimentos, busca-se questionar as experiências cotidianas de luta das mulheres lideranças envolvidas nessas ações.

	Mediante a análise da experiência e da vida cotidiana das mulheres sem-teto no âmbito do movimento de luta por moradia, pretende-se não só revelar as ações locais ou pontuais da história desses sujeitos, mas também deslindar outros temas, como o processo de urbanização de São Paulo, as formas de apropriação do espaço urbano, a especulação imobiliária e a segregação espacial e social dos segmentos sociais populares.

	Partindo-se das observações e dos estudos das diversas formas de organização dos movimentos populares de moradia no cotidiano da cidade (empenhados, primeiramente, em suprir as carências habitacionais, as precariedades dos cortiços, o padrão periférico de ocupação do solo e a luta pela reforma urbana), privilegiam-se as ações coletivas das mulheres lideranças, suas estratégias de luta nos grupos de base do movimento, as mobilizações, as ocupações de terrenos e edifícios abandonados no centro da cidade, os mecanismos de organização mútua em associações, as reuniões, as coordenações, os mutirões e as relações estabelecidas entre o movimento, o partido político e as Organizações não governamentais - ONGs na luta pela habitação em São Paulo.

	A escolha pelo exame de especificamente dois movimentos de luta por moradia foi motivada, em grande medida, pelo fato de ambos apresentarem estratégias semelhantes e uma expressiva relação com o Partido dos Trabalhadores de São Paulo - PT e com as ONGs (sobretudo a Apoio - Associação de Auxílio Mútuo da Região Leste e o Centro de Assessoria à Autogestão Popular - CAAP), as quais trabalham estabelecendo conexões entre os movimentos no cotidiano das lutas pela habitação em São Paulo.

	A análise das trajetórias de vida das mulheres militantes em tais movimentos é empreendida no intuito de se esclarecer algumas etapas das lutas por moradia de diferentes grupos, associações e organizações – entre as quais a Amigos de Bairros, o Clube de Mães e o Movimento Contra o Custo de Vida e a Carestia. Da mesma forma, procura-se desvendar os pormenores da Posse e da Regularização de Terrenos Irregulares ou Clandestinos; da promoção de atos políticos em prol da redemocratização do país; do diálogo e da negociação com as instâncias governamentais; das políticas públicas de habitação nas gestões municipais; das estratégias de ocupações de edifícios públicos ou particulares na região central e na periferia da cidade; das reuniões e coordenações; e, por fim, das construções de moradias populares pelo processo construtivo do mutirão, de autogestão ou empreitada, como alternativas para a moradia popular.

	As questões apresentadas nesta pesquisa foram se construindo a partir das experiências cotidianas das lideranças entrevistadas e da minha própria, por meio de envolvimentos com o movimento social de luta por moradia desde 1994. No intuito de contribuir para a construção de projetos de transformação social, estive engajada em diversas lutas políticas em busca da justiça social e contra a desigualdade e a discriminação de qualquer natureza.

	Foi nesse contexto que construí as sucessivas aproximações com as mulheres sem-teto do movimento de moradia da cidade de São Paulo e me inquietei com as suas relações cotidianas no movimento com os partidos políticos, sobretudo o PT, com a administração pública e com as ONGs, na busca da sua organização, de tal forma que a luta pela casa se somava à luta pela conquista de direitos e pela mudança social.

	Esse convívio com as mulheres sem-teto durante anos me compeliu a observar as suas trajetórias e ações individuais e coletivas, bem como as suas experiências cotidianas e ressignificações de identidades na luta pela moradia. Nesse sentido, sistematizar essas histórias significa resgatar a prática de luta dos populares pelo acesso a um direito básico da vida: o de moradia.

	Para se desenvolver este trabalho adota-se a perspectiva da história social, utilizando-se fundamentalmente a pesquisa documental e a metodologia da história oral. Assim, procura-se contrastar as narrativas dos sujeitos históricos entrevistados (cinco mulheres coordenadoras e líderes do movimento – Edinalva Franco e Silva, Maria Izilda Camillo, Jomaria de Souza, Fátima Lopes e Ivanete Araújo)1 com os dados obtidos a partir da compulsão de documentos escritos e da bibliografia sobre o tema.

	Num segundo momento da pesquisa, os dados obtidos são comparados e analisados com outros colhidos por meio de novas entrevistas, desta vez com os homens líderes do movimento de luta por moradia – Walter Cruz de Oliveira, Leopoldo Ferreira Viana, Joel Marques Pereira, Wellington do Vale e Manuel Del Rio – e com participantes do movimento de cada associação, visando obter, checar e analisar as informações, além de trazer outros olhares à abordagem. Contudo, essas vozes não são evidenciadas no decorrer do trabalho, por não constituírem o foco da pesquisa.2

	As entrevistas iniciais não foram escolhidas aleatoriamente. Os sujeitos históricos selecionados possuíam conhecimento da história de cada grupo que compunha as associações do movimento, eram filiados ao Partido dos Trabalhadores, militavam em ONGs e tinham condições de indicar outras pessoas que pudessem ser entrevistadas. 

	São utilizados, ainda, elementos auxiliares às entrevistas, como fotografias, recortes de jornais, atas de reuniões, cartas pessoais, gravações audiovisuais e Dossiês fornecidos pelas lideranças entrevistadas. Trata-se de registros do dia a dia das lideranças, de suas sensações e de experiências diversas.3

	A apresentação de tais materiais e temáticas se encontra organizada em três capítulos. No Capítulo I, intitulado A luta por moradia, que constitui o pano de fundo da pesquisa, são sumariados o processo de urbanização da cidade de São Paulo, suas tensões e suas formas de apropriação do espaço urbano, bem como as políticas públicas de habitação, destacando-se o BNH, as Reformas Urbanas e as Gestões Municipais. Em um segundo momento, discute-se sobre o processo de redemocratização do Brasil e os novos sujeitos sociais, as participações e interferências da Igreja Católica no movimento de moradia e os programas habitacionais propostos pelas instâncias governamentais no centro da cidade até as gestões mais recentes.

	No Capítulo II, Lutas: reuniões, ocupações e mutirões, destaca-se o cotidiano feminino nas reuniões e coordenações e sua importância como espaço de construção de representações e símbolos coletivos. Como preocupação central, são enfocadas as múltiplas formas de participação ativa das mulheres nas coordenações e nas ocupações de terrenos e prédios e o campo de luta das lideranças dentro do movimento durante as reuniões. Explicitam-se aí tanto as condições materiais de vida quanto os valores, comportamentos, sonhos e projetos dos participantes. Em seguida, destaca-se a importância dos projetos de mutirão e autogestão, com a apresentação da experiência do primeiro mutirão vertical da cidade, o Jardim Apuanã.

	Por fim, no Capítulo III, Mulheres em movimento: partido, ações públicas e organizações não governamentais, observa-se o avanço das mulheres sem-teto no campo dos direitos de cidadania, a trajetória das líderes nas associações e as suas candidaturas e participações nas instâncias governamentais (ou seja, na própria política partidária), em diretórios de partidos políticos, em assessorias de parlamentares, nas Secretarias de Governos e nas Organizações não governamentais - ONGs.

	Em suma, a presente pesquisa pretende questionar as trajetórias, os mecanismos de luta, as experiências cotidianas e os relacionamentos estabelecidos pelas lideranças femininas dos movimentos sociais de luta por moradia com o Partido dos trabalhadores, a administração pública e as Organizações não governamentais, destacando o impacto das ações coletivas nas próprias mulheres sem-teto. São priorizadas as relações com o PT e com as ONGs, evidenciando-se que a maioria dos integrantes dos movimentos estudados exerceu uma tripla militância, atuando nos movimentos sociais, nos partidos políticos e em ONGs, e que comumente estavam vinculados também às secretarias de habitação.

	A relevância dessa temática reside no esclarecimento de uma das faces dos movimentos de moradia, de seus integrantes e, igualmente, de facetas do Partido dos Trabalhadores - PT e das Organizações não governamentais - ONGs – enfatizando-se a Apoio e o CAAP. A aproximação do institucional e da representação parlamentar e, ao mesmo tempo, o distanciamento ocorrido entre esses atores sociais são reconhecidos no decorrer da pesquisa.

	Ao longo da análise busca-se, ainda, aprofundar os estudos de gênero e investigar os novos espaços de atuação da mulher e a sua atuação via esforços coletivos no movimento, no partido e nas ONGs, evidenciando-se como emergiram os elementos do relacionamento enunciado e as multiplicidades das conexões entre esses sujeitos históricos.

	 

	As entrevistadas

	 

	Edinalva Franco e Silva

	Entrou para o movimento com apenas o curso primário, tornou-se coordenadora e liderança em poucos anos. Trabalhou na ONG Apoio, realizou inúmeras ocupações de edifícios e foi vitoriosa na ocupação do edifício Brigadeiro Tobias. Atuou como militante no Partido dos Trabalhadores de São Paulo - PT, no Diretório Zonal do Centro. No momento da realização do estudo era estudante de Direito, casada com o prefeito de Paranapuã, portanto, primeira-dama da cidade, na qual organizava o Movimento dos Sem Terra da região e promovia várias ações sociais. Edinalva separou-se do prefeito e se desligou do Movimento dos Sem Teto do Centro - MSTC. Tornou-se liderança do Movimento Sem Teto para Todos.

	 

	Fátima Lopes

	Iniciou sua participação no movimento de moradia na Igreja de Santa Efigênia, na qual conheceu o Programa de Arrendamento Residencial da Caixa Econômica Federal. Tornou-se liderança no grupo de base da Edinalva. Quando entrou para o movimento só tinha o curso primário. Trabalhou para a Apoio, desenvolvendo ações com menores carentes e moradores de rua. Realizou inúmeras ocupações. No momento da realização do estudo era Conselheira Tutelar da região Central da cidade e pretendia estudar Ciências Sociais.

	 

	Maria Izilda Camillo

	Coordenadora da Executiva Estadual da União dos Movimentos de Moradia - UMM e liderança do primeiro mutirão vertical da cidade, o Jardim Apuanã. Filiou-se ao Partido dos Trabalhadores de São Paulo - PT em 1985. Acompanhou a trajetória da prefeita Luiza Erundina de Souza e trabalhou como assessora parlamentar no gabinete do ex-vereador Adriano Diogo, e depois junto ao ex-deputado Roberto Gouveia. Atuou no movimento de moradia e conquistou um posto de saúde chamado Médico de Família para o bairro do Jardim Apuanã. Quando entrou para o movimento tinha o curso médio. Hoje se considera formada em movimento de moradia.

	 

	Ivanete Araújo

	Menina de rua, tornou-se, no decorrer da luta por moradia, liderança e coordenadora geral do Movimento Sem Teto do Centro (MSTC) em São Paulo. É militante do Partido dos Trabalhadores - PT e participa da Apoio. Quando entrou para o movimento era analfabeta; no momento da realização do estudo, era estudante de Direito. Realizou diversas negociações nas ocupações dos edifícios do centro da cidade com o governo do Estado e a Prefeitura.

	 

	Jomaria de Souza

	Liderança e coordenadora da ocupação do edifício Prestes Maia 911, a maior da América Latina. Trabalhou como voluntária na Apoio. Quando entrou para o movimento de moradia apenas desejava uma casa para assegurar amparo na velhice e segurança para os seus filhos. Só tinha o curso primário; no momento do estudo já havia concluído o ensino médio e pretendia ingressar na Universidade no curso de Serviço Social.
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CAPÍTULO I - A LUTA POR MORADIA



	 

	Colocar-se à escuta dos desejos do povo implica que sejamos capazes de nos colocarmos à escuta de nosso próprio desejo e daquele de nosso entorno imediato.4

	 

	Este capítulo inicia um debate acerca das trajetórias dos movimentos sociais de luta por moradia na cidade de São Paulo, bem como de suas articulações diante das carências habitacionais, das práticas cotidianas e das correlações de forças no panorama das decisões políticas, destacando o processo de transformação da sociedade brasileira por meio das ações participativas organizadas desses sujeitos históricos.

	Num primeiro momento, aborda-se um conjunto de situações sobre o acesso à moradia na cidade de São Paulo e a precariedade dos cortiços, favelas ou casas autoconstruídos em terrenos irregulares e destituídos de benefícios. Aborda-se, ainda, a desconcentração das moradias dos populares do centro da cidade e o padrão periférico de ocupação do solo urbano, as formas de envolvimentos dos populares com relação aos problemas do déficit habitacional e os princípios norteadores da política do Banco Nacional de Habitação - BNH.  Trata-se também da necessária obtenção da “casa” como passaporte para o reconhecimento de sucesso, segurança, valores morais e estabilidade.

	 Em seguida, discute-se sobre as bases de grupos e organizações que se formaram em alguns bairros com o objetivo de promover melhores condições de vida, a criação do Movimento dos Sem Terra da cidade de São Paulo e as ações pela regularização de loteamentos clandestinos e favelas.

	Entre os temas observados no material analisado (mapas narrativos desenhados pelos integrantes dos movimentos, atas das reuniões, registros oficiais dos movimentos e da Secretaria de Habitação, fotografias realizadas pelos próprios sem-teto, boletins e matérias de jornais e revistas), enfatiza-se a dinâmica da pauta de reivindicações do movimento de moradia e as suas relações com as instituições públicas, a igreja católica e os partidos políticos, enveredando-se na especificidade da trajetória do movimento e das diferentes frentes e propostas de políticas habitacionais, bem como no entrosamento entre esses atores sociais no processo de abertura política e nos destinos do País. Verifica-se, nesse contexto, que a igreja católica, pautada pelo discurso baseado nos postulados da Teologia da Libertação, promoveu a interseção entre religião e política.

	Nesse sentido, o capítulo que se inicia agora constata os posicionamentos assumidos pelo movimento de moradia e apresenta diversas experiências que emergiram na perspectiva de cultura política pela democracia participativa, repercutindo sobre a legislação que trata do uso do solo nas cidades, mediante as propostas de projetos de reforma urbana advindas da Constituição de 1988, no artigo 182, que objetiva ordenar as funções sociais da cidade e garantir o bem-estar de seus habitantes.




	 

	1.1 A cidade e seus movimentos: a questão da moradia



	 

	O problema da habitação – que toca diretamente a maioria dos moradores da cidade de São Paulo e no qual se destaca a ação das mulheres na coordenação e organização dos movimentos de luta por moradia – remonta ao processo histórico de urbanização da cidade e às suas formas de apropriação do solo. Ligam-se, igualmente, a esse problema a constituição do espaço urbano pelas classes sociais, as diferentes formas de espoliação urbana, com suas estruturas centradas no processo produtivo, a especulação imobiliária, a constituição de periferias e as políticas públicas de reforma urbana do Estado.5

	A urbanização de São Paulo esteve, em seus primórdios, vinculada à expansão cafeeira, à subvenção da imigração e à implementação de um sistema ferroviário que deveria interligar São Paulo, o Porto de Santos e as principais zonas produtoras. Concomitantemente, a vinda de muitos fazendeiros para a cidade, a interferência de europeus ligados ao comércio, ao setor bancário e à indústria, o crescimento da população e a diversidade dos investimentos na cidade condicionaram uma política de loteamentos que levaria as camadas populares (constituídas majoritariamente por trabalhadores imigrantes e ex-escravos) a viverem em habitações coletivas, construídas a partir de adaptações de casarões deteriorados, em geral com instalações sanitárias de uso comum, pouca ventilação e congestionamento de cômodos.6 

	Esses cortiços, por outro lado, representavam um negócio lucrativo para os proprietários desses locais ou especuladores que os alugavam aos populares, em virtude do aproveitamento dos espaços dos terrenos, da baixa qualidade dos materiais utilizados na construção e da ausência de gastos de manutenção. Até o final da Primeira República essas moradias eram a alternativa habitacional oferecida aos setores populares, além das casas de aluguel nas vilas operárias para os empregados mais qualificados.7 Estas eram mais bem vistas pelas elites, pois representavam uma possibilidade de se eliminar os cortiços, considerados “fonte de doenças”.8

	 

	A solução ideal preconizada pela higiene pública para a questão da habitação popular desde o final do século XIX, no Brasil, é a construção de vilas operárias pelos poderes estatais ou por capitalistas particulares, nos bairros periféricos da cidade. Combina-se, assim, a luta sistemática contra a insalubridade da moradia do pobre com o utilitarismo reinante. Afinal, a construção das habitações higiênicas e baratas se tornará um negócio lucrativo tanto para os industriais senhorios, quanto para as companhias de saneamento.9

	 

	As diversas vilas-cidades tinham características diferentes: podiam ser construídas por empresas, sobretudo as indústrias têxteis, nos territórios das suas fábricas para abrigar seus funcionários; ou por investidores privados, destinando-se ao mercado de locação.10 Esta última hipótese era incentivada por meio de concessão de incentivos fiscais a particulares, já que esse tipo de moradia exerceria a função disciplinadora almejada pelos higienistas da época. 

	Em São Paulo, dentre as vilas-cidades destacava-se a Vila Maria Zélia, no Belenzinho.

	 

	Nela, o tempo fora das fábricas também está sujeito a normas que imperam durante a jornada de trabalho. Quem mora na vila-cidadela deve ter um comportamento “em casa” e “na rua” tão disciplinado e organizado quanto o comportamento na fábrica. Isso era garantido por uma série de controles presentes nas cidadelas: obrigatoriedade de frequentar a igreja, toque de recolher à noite, bailes vigiados.11

	 


	Os cortiços e as vilas operárias constituíam as alternativas de moradia para os populares.

	 

	Cortiços e vilas-cidadelas seriam as situações extremas de formas de habitação popular coletiva que implicam micropolíticas do cotidiano completamente diferentes. Uma é o “bárbaro ajuntamento irregular marcado pela contaminação de mentes e corpos”, outra é o “civilizado e ordeiro bairro proletário”.12 

	 

	A questão da moradia e dos movimentos sociais envolvidos com essa problemática se manteve no cerne do processo de urbanização de São Paulo, onde se criava e recriava formas de estar no espaço urbano, como também as noções de tempo13 e de ritmo. A imagem da cidade se definia paulatinamente como a de um lugar de transformação e de industrialização, contendo uma série de conjuntos emblemáticos, como as ideias de progresso, desenvolvimento e modernidade, interiorizadas nas imagens e percepções comuns dos componentes da cidade.

	São Paulo surgia, assim, sob o signo do progresso e da ordem, criando uma atmosfera na qual quem não pertencesse a esse espaço (como os migrantes) seria naturalmente desqualificado ou desprivilegiado:14 “[...] onde se vão erguer as torres sólidas da sociedade do futuro, a babel que une e lança as bases da nova civilização.”15

	Marcada por problemas variados e por um notável cosmopolitismo étnico, a cidade impôs, desde o início de sua urbanização, aos seus sujeitos históricos (imigrantes desenraizados, negros, mestiços e migrantes, sem instrução nem recursos materiais) a condição de desigualdades no espaço urbano. Esse traço da vida paulistana marcaria a formação de bolsões periféricos de moradia, amiúde sem infraestrutura e longe dos olhares das elites.

	Assim, a cidade criava e recriava um conjunto de condições que impulsionaria um processo de segregação social e espacial cruelmente desumano e, ao mesmo tempo, oferecia as condições para, pouco a pouco, se estruturar e desenvolver mecanismos de organização de grupos de pessoas em situações semelhantes de vida. A organização desses sujeitos históricos conduziria às primeiras associações de ajuda mútua de bairro e de mães e aos movimentos sociais de luta por melhores condições de moradia, salários e trabalhos.16

	O cotidiano apresentava as criações e recriações das relações sociais, as condições de organização desses sujeitos históricos, as ações de resistência e as tensões na cidade.  As lutas populares partiam de ações coletivas de setores que se organizavam e articulavam interesses que na sociedade eram tidos como conflitantes. Viabilizavam, nesse sentido, a abertura de caminhos para a expressão dos sentimentos contra os privilégios concedidos a uns em detrimento de outros.17

	Além das tensões sociais, também os projetos arquitetônicos interferiam na concepção urbana, valorizando o empreendimento imobiliário em diversas regiões, mas também agravando o deslocamento de diversos grupos sociais empobrecidos de algumas localidades centrais para regiões afastadas.18

	 No último quartel do século XIX, empreendedores perceberam o potencial econômico da cidade e alguns loteamentos foram projetados e executados, criando, desse modo, novas configurações no espaço urbano.19 Esses loteamentos – que se tornariam objeto de especulação – passaram a gerar dificuldades de compra de imóveis aos populares mais pobres, o que fez aumentar significativamente o número de moradores nas várzeas20, ao longo das estradas de ferro, nas vilas operárias, nos cortiços e nas casas autoconstruídas.21 Foram essas as moradias que abrigaram as camadas populares e a crescente população trabalhadora daquela que pretendia ser a “cidade do progresso, limpa, higiênica e saudável”.

	Os projetos de urbanização em São Paulo se preocupavam sobretudo em conciliar o mercado com as necessidades de reformas urbanas, provocando a especulação em diversas áreas e suscitando condições que levariam ao aparecimento de novos bairros, sempre distantes, acompanhando as linhas férreas. Nesse contexto, a empresa Light and Power se tornou uma peça decisiva do processo de expansão da cidade, pois era capaz de manipular o mercado para valorizar o solo urbano. Para isso, localizava nas paradas finais de suas linhas, em pontos extremos e de população diminuta, os fluxos irradiadores de valorização imobiliária, que, seguindo os trilhos dos trens, passariam a exigir a criação de loteamentos nessas áreas afastadas, além de extorquir tarifas e fornecer serviços de bondes, gás e telefones considerados de baixa qualidade.22

	 

	Um rápido olhar sobre o processo de urbanização da metrópole permite constatar que a questão da terra e dos espaços urbanos foi comandada pelo capital imobiliário, e o poder público acabou por se restringir em facilitar as condições necessárias à sua reprodução e expansão.23

	 

	Somando-se a essas questões, ocorreu no final do século XIX e início do XX um significativo aumento da densidade demográfica e a consequente proliferação dos cortiços e outras formas de moradia coletiva (o bairro que, à época, mais cresceu foi o da Santa Ifigênia24), provocando tensões sanitárias e habitacionais na cidade, o que acabaria por justificar, nos dois primeiros anos da República, os planos de intervenções urbanas por parte do governo estadual.25

	Os planos municipais tinham dois objetivos expressos: o sanitarismo e a construção de edifícios públicos grandiosos destinados às novas instituições republicanas, que priorizariam uma cidade concebida como “civilizada”, com espaços distintos, destinados uns ao comércio e outros às residências. A cidade deveria ser uma vitrine para os investidores estrangeiros e os imigrantes, além de adequada para os fazendeiros e negociantes.26

	 

	A ameaça da peste sobre os novos bairros elegantes da burguesia, como os Campos Elíseos ou Higienópolis (Cidade Higiênica), reforça a vontade de evacuação do lixo e dos pobres para longe dos espaços refinados da cidade. A estratégia norteadora da intervenção dos higienistas sociais na remodelação da cidade consiste, então, em separar os corpos, designados a cada um deles um lugar específico.27 

	 

	Dessa forma, a legislação municipal e a política sanitarista estadual buscavam dar continuidade ao programa que pretendia expulsar os populares da região central e coibir a construção de cortiços e moradias similares, levando à exclusão social e ao deslocamento de parcela da população carente para áreas afastadas da cidade. Esse processo resultaria no surgimento de bairros heterogêneos: os bairros operários (Brás, Pari, Mooca, Ipiranga, Bom Retiro, Barra Funda e Água Branca) e as periferias.28

	No que se refere ao programa urbanístico do início do século XX pode-se dizer que sustentava, em certa medida, as concepções desenvolvidas desde o século XIX que afirmavam serem os imigrantes europeus “mais civilizados”. Desse modo, os padrões de segregação levaram à existência de tensões entre duas áreas urbanas contíguas, mas distintas: a área “invisível” das regiões operárias da periferia e dos cortiços, favelas e outras moradias autoconstruídas, à margem dos planos urbanísticos; e a cidade oficial, “visível”, do centro, dos bairros nobres, habitada pelas classes média e rica.29

	O processo de encortiçamento de bairros inteiros e a conhecida periferização das moradias, abandonadas pelo descaso público, marcavam as exigências de abrigo dos trabalhadores populares, denominados de “perigosos” por diversos teóricos das ciências biológicas da época. 30

	 

	O problema da habitação é gravíssimo e afirmam muitos que nele está a gênese do delito [...] estudo sobre os menores delinquentes, afirma que em muitos casos [...] a corrupção dos costumes e a imoralidade tem, como colaboradora na causa, a má habitação [...] a insalubridade e insuficiência da habitação e sua repercussão sobre a moral constituem problemas que urgem ser solucionados [...] no inquérito em que estudamos a situação de 1.195 pessoas, habitantes de 261 cortiços, encontramos em média, um problema de ordem moral para cada grupo de 2,7 casos. Os problemas específicos mais importantes são, em ordem de frequência, concubinato, abandono do lar pelo chefe, mãe solteira, separação dos cônjuges, menores pervertidos, alcoolismo [...] concluímos que em mais da metade dos casos estudados a situação moral dos habitantes de cortiço é precária.31

	 

	Assim, os populares moradores dos cortiços eram considerados “suspeitos” de vadiagem, desordem e amoralidades, em decorrência das condições de suas moradias, origem de delinquência. Então, as autoridades governamentais, encontrando justificativa nesses argumentos, afastaram tais indivíduos da cidade, procurando nela exercer seu controle moral e sua vigilância.

	 

	No discurso dos higienistas, dos industriais ou ainda dos literatos, a representação imaginária do pobre estrutura-se em função da imundice. O pobre é o outro da burguesia: ele simboliza tudo o que ela rejeita em seu universo. É feio, animalesco, fedido, rude, selvagem, ignorante, bruto, cheio de superstições. Nele a classe dominante projeta seus desejos psicológicos; ele representa seu lado negativo, sua sombra. Como Parent-Duchâtelet ou os médicos brasileiros, Aluísio Azevedo sente náuseas com o cheiro repugnante do povo amontoado nos cortiços, gerados espontaneamente como vermes.32 

	 

	Uma vez afastados do centro, os populares deveriam se dirigir aos seus locais de trabalho por meio das linhas de bonde, trem e do Tramway da Cantareira, que fazia a ligação das diversas regiões. Essas ligações passaram a contribuir para uma ocupação do solo mais dispersa e periférica nas zonas norte, leste e sul da cidade, formando um cinturão industrial norte-sudeste. Também condicionaram ainda mais a expansão da cidade e o assentamento residencial dos populares na periferia, onde a alternativa de construção de moradias populares por mutirão se desenvolvia.

	No entanto, o processo de periferização e segregação espacial dos populares se agravaria ainda mais em consequência da aplicação do código de postura municipal de São Paulo, de 1886, que regulamentava o funcionamento das habitações já construídas e proibia a construção de novos cortiços nas áreas centrais, provocando também o seu deslocamento do centro da cidade para as periferias. Por conseguinte, foi na periferia, longe dos olhares das elites, que proliferaram os novos cortiços, as casas autoconstruídas e os loteamentos populares.33 Esse contínuo movimento alterava a configuração da cidade, levando-a a uma condição de metrópole.

	Após a Segunda Guerra Mundial, São Paulo passou a receber, em número muito maior que anteriormente, diversas ondas de imigrantes, o que aumentou a espoliação urbana, a periferização e o encortiçamento. Ademais, entre 1930 e 1940, inúmeras empresas se instalaram na cidade, acentuando os problemas sociais. Em decorrência disso, uma forte presença de trabalhadores se consolidou em seu âmago e o valor dos aluguéis atingiu níveis elevados, obrigando o Estado a intervir na questão habitacional.

	Paralelamente a essa intervenção, assistia-se à verticalização da região central, que recebia escritórios e bancos, à crescente separação entre o local de trabalho e o de moradia e ao consequente esvaziamento populacional dos antigos bairros operários que circundavam as regiões do Brás (-15,5%), da Mooca (-5,4%), do Bom Retiro (-16,5%), da Santa Efigênia (-5,5%), da Sé (-8,0%), da Bela Vista (-3,5%) e da Liberdade (-0,5%).

	 

	Esse decréscimo populacional foi o resultado mais visível do desejo burguês de separar as porções ordenadas e desordenadas da cidade, consolidando para todo o espaço urbano a separação entre o mundo do trabalho e o mundo de moradia. Esses números trazem implícito o reverso, geralmente ocultado no plano intervencionista: as milhares de desapropriações, demolições e desocupações e o consequente deslocamento da população que habitava as áreas centrais. Expulsas de suas moradias, essa população se dirigiu para os bairros mais afastados, deixando o centro livre de sua presença e, eventualmente, de seu protesto, em nome do imperativo técnico de facilitar a circulação rápida de mercadorias.34 

	 

	A partir da década de 40, as condições de moradia na cidade passaram a ter mais importância e a serem investigadas. A Escola Livre de Sociologia e Política de São Paulo, então, realizou um trabalho de levantamento das condições de moradia nos bairros populares (Mooca, Canindé, Bexiga) e as comparou com as condições de moradia nos bairros ricos (Higienópolis, Jardim América, Pacaembu). Essa investigação envolveu o Serviço de Saúde, que empreendeu uma análise em 116 cortiços, e o Instituto de Organização Racional do Trabalho - IDORT, que investigou a alta dos aluguéis. 

	 

	Assim, os estudos históricos também entendem as cidades como territórios que condicionam múltiplas experiências pessoais e coletivas. Sob a cidade fisicamente tangível, descortinam-se cidades análogas invisíveis, tecidos de memórias do passado, de impressões recolhidas ao longo das experiências urbanas, passando a história da cidade a serviço também como a história da espacialização do tempo e das escolhas coletivas feitas ao longo do seu transcurso. Em seu processo de transformação, a cidade tanto pode ser registro como agente histórico. Nesse sentido destaca-se a noção de territorialidade, identificando o espaço enquanto experiência individual e coletiva, onde a rua, a  praça, a praia, o bairro, os percursos estão plenos de lembranças, experiências e memórias.35 

	 

	Dessa forma, destacavam-se as responsabilidades sociais do governo, que deveria promover intervenções no tocante à questão da moradia popular, bem como aos princípios norteadores da política governamental por meio do Banco Nacional de Habitação - BNH na cidade de São Paulo.36

	 

	1.2 As políticas de habitação: o BNH



	 

	Frente às péssimas condições de moradia de grande parte da população, a questão da habitação passou a receber uma intervenção mais sistemática do governo no estudo de projetos para construção de unidades habitacionais no mercado de aluguéis, impondo-lhe tabelamento e controle dos despejos, e em políticas de financiamentos para compra.37 

	As políticas de habitação se estruturaram baseadas na organização do setor previdenciário, graças à criação dos Institutos de Aposentadoria e Pensões (IAPs), e na liberação dos recursos deste para investimentos no setor habitacional. Não obstante, os recursos não lograram atender o crescimento da demanda, sobretudo porque foram, em grande parte, apropriados pelos grupos de renda média e alta.

	 

	[...] intervenção do Estado, que se deu pelo menos em três níveis distintos. A criação das Carteiras Prediais dos Institutos de Aposentadoria e Providência, em 1938 – representando o início da produção direta ou financiamento de unidades habitacionais por órgãos estatais, tendência reforçada em 1946 pela criação da Fundação da Casa Popular (FCP); o decreto da Lei do Inquilinato, em 1942 – congelando e controlando os alugues e dando início à regulamentação das condições de locação, até então deixados à livre negociação entre os proprietários e inquilinos; o Decreto-lei 58 de 1938, que regulamentou os loteamentos populares, garantindo a aquisição de terrenos à prestação.38

	 

	Na IV Semana de Ação Social do Brasil, que reuniu entidades filantrópicas paulistanas ligadas ao Serviço Social, a falta de moradia popular e a alternativa do cortiço foram apresentadas como invenções do modo de vida e como opções culturais dos populares. Entendia-se que estes optavam por morar em cortiços porque não possuíam apego à casa, ao lar e às atividades domésticas, em decorrência do seu convívio coletivo no espaço da rua, do seu desejo de morar próximo aos locais de trabalho e do suposto aumento dos aluguéis de casas.

	A meta do governo, no entanto, era afastar os populares do espaço público do centro da cidade e dos conflitos que pudessem pôr em risco as relações econômicas e políticas do país, isolando-os em espaços fixos distantes e intervindo na sua vida privada. Para levar a efeito tal intervenção, pretendia-se assentar valores de ordem, disciplina e asseio, promover a abstinência do álcool, a obediência e a valorização do trabalho, bem como transformar o sujeito em um “Ser Social” que almejasse a segurança do lar e a indissolubilidade do casamento, num processo de despolitização dos espaços.39

	Assim, buscava-se implantar a moradia individual como solução e substituição aos cortiços (proposta defendida no I Congresso Pan-americano de Habitação Popular), pois se acreditava que tal proposição acentuaria as responsabilidades do chefe de família, aproximaria os pais dos filhos, aumentaria o desejo de poupança para a compra da moradia ou o pagamento do seu aluguel e asseguraria a tranquilidade na velhice.40 Tais valores podem ser notados na seguinte narrativa de uma mulher sem-teto:

	 

	A moradia não é uma casa... é a segurança na velhice, a certeza de que se está fazendo a coisa certa... na educação do filho.... É o respeito na sociedade. Estar na rua é... ser atacado por vagabundo, é não saber como vai ser o futuro da família...41

	 

	Entretanto, as tensões se espelhavam nas contradições urbanas decorrentes de uma urbanização desordenada, que se expandia impelida pelo próprio processo de expansão capitalista, implementando para a maioria dos trabalhadores habitações sem infraestrutura e nos arredores da cidade.42

	 

	A expansão urbana e capitalista [...] trouxe o aparecimento da noção de rentabilidade, eficácia do trabalho em todos os domínios, inclusive no espaço interior, destacando a importância da limpeza e da higiene para a saúde e bem-estar da família. Nesse foco a casa aparece como centro do mundo, a partir do qual a cidade cresce e se constrói em várias direções [...].43

	 

	Os IAPs e a Fundação da Casa Popular - FCP produziram um número irrisório de unidades habitacionais frente às necessidades, cerca de 140 mil44, mas suas iniciativas demonstravam a articulação entre a produção da moradia e o desenvolvimento urbano, evidenciando novas tendências urbanísticas.

	A legislação, no entanto, desestimulava os investimentos privados na produção de habitações, direcionava os capitais para a produção industrial e, por conseguinte, agravava a questão da moradia popular, porquanto estimulava significativamente a redução da oferta de casas de aluguel. Até na periferia essas casas eram valorizadas, o que inviabilizava a sua manutenção e a extinção de favelas e cortiços.45

	A alternativa para a moradia popular passava, então, a se basear no trinômio loteamento periférico/ casa própria/ autoconstrução; ou seja, os populares compravam lotes de terra, em parcelas acessíveis, desprovidos de infraestrutura e em locais distantes para neles construírem suas próprias casas, já que essa era a única possibilidade que vislumbravam para adquirirem uma casa individual. Portanto: “Sem acesso às formas tradicionais de moradia, a população trabalhadora passou a erguer ela mesma alojamentos precários em locais sem nenhum equipamento ou infra-estrutura urbana.”46 O Estado, por sua vez, ignorava a expansão da autoconstrução de casas próprias em loteamentos periféricos e clandestinos.

	Já em 1980 existiam cerca de 5 mil loteamentos clandestinos, o que gerava um razoável volume de lutas, conforme atestam os aproximadamente 4 mil processos de terrenos ilegais existentes na prefeitura até o ano de 2004. No contexto da expansão da periferia urbana se confrontavam os interesses imobiliários, a organização da população, os agentes de entidades ou partidos políticos e o Estado regulador dos conflitos. 47

	As características marcantes da questão da moradia eram a ausência de investimentos privados ou públicos e o empenho dos populares na construção de suas habitações, trabalhando nos finais de semana e à noite e com a ajuda de parentes. O pecúlio para a compra dos materiais necessários à construção era obtido por meio da venda de férias, da utilização do Fundo de Garantia e do recebimento de horas extras, sendo que os trabalhadores não contavam com qualquer tipo de assistência técnica para escapar do aluguel.48

	 

	Quando eu cheguei aqui, com minha mãe e pai e irmãos, não tinha onde morar. No centro não dava pra pagar o aluguel. Então procuramos um lugar para construir, onde dava... nós mesmos construímos. Toda a família construiu junto.

	Aqui no Ângela (Jardim São Luis) tinha lugar, mas era e ainda é difícil condução para o trabalho. Mas isso não é nada... o ruim mesmo é que sempre acontecia alguma coisa com a nossa casa, o rio inundava... o barranco caía... enchia de bicho... Bom, ela foi construída num lugar que não podia... no fim de semana, às vezes de noite, mas era o único, né?

	O que a gente podia fazer, naquela época a gente não conhecia o movimento e não era organizado.49

	 

	Ao definir as áreas que seriam loteadas o poder público deixava outras sem destino, constituindo espaços “vazios” entre as áreas mais urbanizadas e um processo intenso de especulação imobiliária.

	O Plano Diretor, de 1983, indicava que 41% das áreas urbanizadas eram constituídas de “vazios urbanos”, 20% no centro e mais de 50% na periferia.50

	 

	Alguns terrenos vazios e algumas localizações futuras, que se dão através da captura do investimento em infra-estrutura equipamentos ou grandes obras na região ou nas vizinhanças. Isso provoca a extensão cada vez maior da cidade, gerando os chamados “vazios urbanos”, terrenos de engorda, objeto de especulação.51

	 

	Muitos dos loteamentos que surgiram nesses espaços vazios caracterizavam-se pela ausência de infraestrutura e pela localização em reservas de áreas livres, com lotes implantados em locais inundáveis ou com declividade excessiva, o que inevitavelmente desencadeava processos erosivos, assoreamentos constantes dos rios e inundações periódicas. Como não foram beneficiados pelo investimento público, se convencionou chamar tais loteamentos de clandestinos ou ilegais.52

	A partir dos anos 70, esses loteamentos avançaram também sobre áreas de mananciais e o movimento pela regularização dos loteamentos clandestinos se estruturou e se associou a outras mobilizações populares e organizações, como as Sociedades Amigos de Bairros - SABs. Conjuntamente, iniciaram os trabalhos para regularizar o solo e promover melhorias nos bairros. Nessas regiões, a formação de coordenações regionais com representantes eleitos por bairro (na maioria mulheres) se tornou mais visível.53

	Na década de 60, a criação do Banco Nacional de Habitação (BNH) e a organização do Sistema Financeiro da Habitação (SFH) foram as peças fundamentais da política habitacional implantada, já que ambos – BNH e SFH – deveriam garantir recursos permanentes e em escala para o setor. Os recursos eram provenientes da poupança compulsória instituída sobre as folhas de salário, por intermédio do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), e das poupanças voluntárias, captadas pelo sistema de cadernetas de poupança, que passavam a ter garantias governamentais. 

	Mais tarde, o BNH se tornaria o órgão gestor do FGTS, cujos recursos eram destinados ao financiamento de unidades habitacionais para os populares, e o Sistema Brasileiro de Poupança e Empréstimo - SBPE, seu órgão regulador, integraria recursos da poupança voluntária destinados ao financiamento de unidades habitacionais para os populares.54 O BNH e o SBPE consistiam em incentivos à obtenção da casa própria por meio da produção de unidades habitacionais novas e de sistemas regidos pelo princípio de autossustentação financeira. Ou seja, em nenhum dos dois sistemas havia subsídios, e os custos das unidades eram repassados integralmente aos mutuários, inclusive com o mecanismo da correção monetária das prestações. No caso dos recursos do FGTS, captados a custos mais baixos, o sistema oferecia financiamentos a taxas de juros inferiores às oferecidas pelo SBPE.

	Outra característica do SFH era estimular a construção civil para desenvolver a economia. Este setor, entendido como fonte geradora de empregos não qualificados, servia como aparato da produção e urbanização acelerada do chamado “milagre econômico”.

	Entre 1964 e 1976, os preços médios dos terrenos em São Paulo quadruplicaram, devido a esse boom da construção civil.55 “Em 1960, a indústria da construção empregava 781 mil trabalhadores, ou seja, 3,4% da população ativa. Esse número passou para 1,72 milhão em 1970 e para 3,151 milhões em 1980.”56

	Os programas habitacionais de interesse social tinham que atender a um valor-teto de custos. Foram implementados graças à criação, nos estados e municípios, de empresas de economia mista e com controle acionário do poder público local: as COHABs.57

	Devido à inexistência de subsídios federais e à crescente defasagem entre os custos da construção e os salários do trabalhador, os Estados e Municípios adotaram estratégias de barateamento das unidades habitacionais de interesse social, tais como a doação de terrenos ou infraestrutura, e o BNH criou programas alternativos baseados na autoconstrução controlada, tais como o PROFILURB, Promorar e João de Barro, que, no entanto, tiveram baixo desempenho quantitativo.58

	O Programa de Financiamento de Lotes Urbanizados - PROFILURB era destinado às famílias com renda inferior a três salários mínimos e que se responsabilizavam pela construção de suas habitações. O Programa de Erradicação de Subhabitação - PROMORAR, por sua vez, envolvia a urbanização de favelas e propunha a regularização da ocupação do solo. 

	 

	Enquanto o PROFILURB era considerado um programa de prevenção contra o crescimento das favelas, o PROMORAR reconheceu sua existência e a impossibilidade de acabar com elas por meio da realocação dos favelados em lugares novos e distantes.59

	 

	Em virtude dos altos índices de inadimplência que então se verificavam no sistema e da defasagem entre a inflação e os salários, o governo passou a indexar as prestações proporcionalmente aos salários, suscitando um descompasso entre o ressarcimento do valor financiado e o saldo devedor. As tentativas de resolver essa dificuldade, mediante a volta da correção das prestações dos mutuários de maior renda pelos índices de inflação, provocaram o surgimento de movimentos de mutuários, concomitantes ao aumento da inadimplência.60

	O BNH foi extinto em 1986 com apenas 33,5% das 4,4 milhões de unidades habitacionais financiadas e destinadas aos setores populares, denotando que o déficit gerado pelos subsídios creditícios concedidos indiscriminadamente aos mutuários beneficiou diretamente as famílias de renda média. Portanto, o BNH se mostrou, ao fim, uma política redistributiva às avessas, já que, “Até dezembro de 1974, perto de 70% de todas as unidades construídas com recursos do BNH destinaram-se às camadas de renda alta ou, pelo menos, acima de oito salários mínimos”61.

	Os terrenos das COHABs tinham que se adequar ao produto da casa própria e ao financiamento sem subsídio. Para se acomodarem às condições de pagamento da camada popular, esses produtos deviam ter o menor custo possível, assim como os terrenos. Então, sem instrumentos de política urbana para interferir na formação de preços fundiários e atuando no ambiente de maior dinâmica econômica (e, consequentemente, de maior valorização imobiliária do país), a COHAB/SP encontrou como solução a aquisição dos terrenos oferecidos no mercado a menor preço: em geral, os mais precários, localizados em áreas rurais e mal dotados de infraestrutura urbana.62

	A produção de habitações por meio dos recursos e instrumentos viabilizados pela política estatal acabava ampliando a estratégia de localização dos loteamentos clandestinos e irregulares da periferia. Ademais, aproveitando-se da facilidade de financiamento por preço relativamente baixo, a COHAB/SP constituiu um estoque de terras de má qualidade na região metropolitana, algumas com impedimento de utilização pela legislação ambiental.63 

	 

	A COHAB tem a função de criar condomínios, a maioria foi feita na periferia porque é mais barato. As reformas no centro dos prédios é mais cara. Na periferia a COHAB faz parceria com os mutirões e sai barato. Nem sempre o terreno já estava legalizado, por isso a demora para aprovar os projetos e depois aprovar as construções. Ela trabalha com construções de conjuntos de apartamentos... que os moradores irão  administrar de forma coletiva, dando continuidade à organização que eles aprenderam no movimento. Todos os moradores são responsáveis pela organização e manutenção do edifício. O morador passa a ser também responsável pelas áreas comuns, que são utilizadas por todos os moradores do edifício, como as lavanderias...64

	 

	As dificuldades para a aquisição de novos terrenos e casas em outras regiões ainda mais afastadas, o aumento da demanda por terrenos pelo mercado, a valorização do solo, o número de moradores em favelas, cortiços e moradias autoconstruídas sem rede de esgoto nem outras condições de higiene continuaram aumentando de forma descomedida, acentuando o aparecimento de novas periferias e núcleos urbanos desprovidos de todos os benefícios.65

	 

	Se as pessoas não têm como comprovar a renda, não têm carteira assinada, não têm trabalho fixo, para entrar na demanda dos projetos da COHAB e elas têm que morar em algum lugar, então vão se ajeitar em qualquer canto, né? Algumas vão pra tão longe que não conseguem chegar no trabalho...66 

	 

	A produção de lotes populares e de imóveis de baixo custo diminuía e era empurrada para localizações cada vez mais remotas e inadequadas. As medidas tomadas pelo governo federal para impedir a abertura de loteamentos deficientes, por meio da “criminalização” dos loteamentos irregulares, a partir da aprovação da Lei Federal nº. 6.766, de 1979, contribuíram para agravar a situação.67

	Desse modo, ao mesmo tempo que o governo federal não conseguia apresentar uma solução efetiva para a demanda habitacional da população de baixa renda, a dinamização da produção imobiliária provocada pelo BNH contribuía para aumentar o número de desprovidos de meios para adquirir sua própria habitação, o que os levava a ocupar ou invadir terrenos ou imóveis abandonados nas regiões centrais da cidade.68

	 

	Relação entre a população favelada e a população do município69

	
		

				
Ano


				
1973


				
1980


				
1987


				
1991


				
2000


		

		
				
População favelada


				
71.840


				
594.527


				
815.450


				
891.673


				
1.160.590


		

		
				
População MSP


				
6.590.826


				
8.493.226


				
9.108.854


				
9.646.185


				
10.434.250


		

		
				
Relação entre população favelada e total do MSP (%)


				
1,1%


				
5,2%


				
8,9%


				
9,24%


				
11,12%


		

	


	 

	Deve-se assinalar, contudo, que, a despeito dos efeitos indesejáveis da política habitacional definida pelo Sistema Financeiro de Habitação, a COHAB/SP foi responsável pela produção de um número significativo de unidades habitacionais. Desde que foi criada, a COHAB/SP produziu 130.574 unidades de interesse social, em cinquenta e cinco conjuntos localizados na região Metropolitana, além de 4.326 apartamentos destinados à população de média renda.70 Desse total, 114.472 unidades de interesse social, predominantemente destinadas a famílias com renda de até cinco salários mínimos, estão localizadas no Município de São Paulo, em cinquenta e dois conjuntos.71

	 

	Distribuição dos domicílios em conjuntos da COHAB/SP e CDHU, segundo a renda do chefe de família no município de São Paulo (2000)
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	O Dossiê BNH, elaborado pelo Centro de Documentação e Pesquisa Vergueiro, acompanhou, a partir de recortes da imprensa diária, a crise da instituição até a sua dissolução.72

	Em 1983, mobilizações dos mutuários contra a política autoritária de financiamento da casa própria, então vigente, foram dignas de destaque, conforme se pode verificar no jornal Diário do Grande ABC publicado em 21 de maio de 1983:

	 

	Dezenas de mutuários estão procurando a Associação de Mutuários da Habitação no Brasil, com sede em Belo Horizonte, para informar que devolverão os imóveis adquiridos pelo Sistema Financeiro da Habitação, porque não terão condições para pagar as prestações reajustadas em 130%. A informação é do seu presidente, José Gonzaga de Souza, ao revelar que na próxima semana serão realizadas manifestações em todo o País de protesto contra o ministro do Interior, Mário Andreazza.73

	 

	No calor das mobilizações, a Folha de São Paulo, em 23 de maio de 1983, publicou em manchete um abaixo-assinado contra o BNH, cujo conteúdo reiterava as reivindicações dos mutuários:

	 

	Com faixas contra Andreazza – “o ministro quer tirar nossa casa” – e a política econômica do governo, representantes de cerca de 20 conjuntos habitacionais da Grande São Paulo e de algumas cidades do Estado, que compõem uma população de quase 50 mil mutuários do Sistema Financeiro da Habitação, lotaram sábado à tarde, o auditório do Sindicato dos Trabalhadores nas Indústrias de Borracha em assembléia convocada pela Mútua, a associação dos mutuários, para discutir formas de luta contra o pagamento do aumento de 130% imposto pelo BNH nas prestações da casa própria.

	O presidente da Mútua, José Augusto Freire Sobral, apresentou ao plenário providências que estão sendo tomadas contra a medida do BNH e informou que as assembléias com comissões de mutuários serão realizadas em todas as cidades, no sentido de ampliar a luta. Medidas judiciais estão sendo estudadas junto à Ordem dos Advogados do Brasil (OAB) - Seção São Paulo e um memorial está sendo preparado conjuntamente com um abaixo-assinado, para ser enviado ao presidente da República.74

	 

	Em memorial, os mutuários exigiam: a equiparação entre os aumentos da prestação da casa própria e os reajustes salariais; que os funcionários públicos pudessem usar o Pasep para abater a prestação; que o mutuário inadimplente não tivesse seu nome inscrito no Serviço de Proteção ao Crédito (SPC); que o mutuário inadimplente pudesse usar o FGTS para abater a prestação; e que o desempregado com prestações em atraso tivesse a possibilidade de utilizar o Fundo Fiel, além do abatimento estendido a todos os mutuários, para fins de Imposto de Renda, bem como a totalidade dos juros pagos aos agentes financeiros do BNH.75No entanto, ilustrando a situação dos mutuários,  afirma-se que “o governo acha que a casa de tijolo é boa demais para o trabalhador”.76

	As experiências de luta dos mutuários do BNH pelas “casas de tijolos” os aproximavam de outros movimentos, tais como o dos moradores de cortiços e favelas. Forjavam, assim, um campo de denúncias e propostas que começavam a atrair a atenção (e logo a colaboração) de entidades e de outros setores que se alinharam em defesa da causa.77

	Suas reivindicações ocupavam um espaço considerável na imprensa, que possibilitava o exame da problemática na perspectiva da exploração, bem como a análise do tempo próximo, do presente como história.78 Assim, o presente regressava a uma dimensão cronológica bastante próxima dos momentos vividos, das experiências, das lembranças dos acontecimentos, das memórias dos sujeitos históricos e dos processos que poderiam ser esquecidos.79

	A crise do BNH se apresentou como uma oportunidade para se estender a luta dos movimentos de moradia no âmbito jurídico, conforme sugeria a nota do Diário do Grande ABC, de 13 de julho de 1983, no qual as batalhas judiciais contra o SFH se tornariam frequentes, denotando engajamentos diversos:

	 

	A prefeitura de São Bernardo e a Câmara Municipal estão colocando à disposição dos mutuários do BNH serviço de orientação jurídica para aqueles que pretendem entrar na Justiça contra o reajuste de 130,42% neste mês. Desde segunda-feira está funcionando no número 1325 da rua Marechal Deodoro um balcão de atendimento aos prestamistas interessados, cujos processos serão assessorados e encaminhados via Ordem dos Advogados do Brasil, que está fazendo um trabalho em conjunto com a Prefeitura e a Câmara.80

	 

	Conquanto as notas da imprensa relatassem uma situação específica (de tensões dos mutuários com o BNH via Sistema Financeiro de Habitação, em decorrência de um aumento visto como abusivo), nelas podia-se notar também a presença de uma importante rede de mobilizações e reivindicações, sintomática e elucidativa da crise que atingia a política de financiamento da habitação. As mobilizações destacadas pela imprensa evidenciavam, ainda, as diversas ações de protestos de mutuários, como a que ocorreu no Paço Municipal de São Bernardo contra o reajuste da prestação da casa própria, que contou com a participação de aproximadamente quatro mil pessoas.81

	  Em 21 de junho de 1983, o Diário do Grande ABC publicava: 

	 

	Terminada a assembléia, um ônibus foi lotado com representantes de mutuários de São Bernardo, São Caetano, Mauá e Diadema, que se encontraram ontem com a caravana de ônibus de vários Estados, em Brasília, para a entrega de um manifesto ao ministro do Interior, Mário Andreazza.82

	 

	Num segundo momento, além dos mutuários do BNH, também se organizaram em luta os inquilinos, igualmente insatisfeitos com os aumentos dos aluguéis considerados exorbitantes. Essa ação convergiu na direção de outros movimentos, que se reestruturaram no final da década de 70, em especial a partir de 1979, graças à intervenção das Associações de Moradores de Favelas (AMFs).83

	Essas aglutinações e somatórias de reivindicações levaram o movimento a avançar de um universo de denúncias imediatas, de primeira necessidade, para propostas mais amplas, que visavam alterar as condições de vida e transformar as políticas públicas de habitação em programas baseados na autogestão, de forma que as associações comunitárias fossem as responsáveis pelo gerenciamento dos empreendimentos habitacionais.84 

	Portanto, as organizações populares se encaminharam para além das ações coletivas reivindicatórias e, assim, se tornaram estâncias de gestão coletiva não estatal.

	 

	Os movimentos foram criados para lutar além das reivindicações imediatas de moradia. Para servir de organização dos trabalhadores, que aprendem todos os dias, a cuidar de tudo sozinho... organização das pessoas, cadastramento, negociações com o governo, secretarias, compras de material de construção para construção em mutirão, compra dos apartamentos reformados no centro e principalmente pelo fim das injustiças sociais... pela aplicação da Constituição e democracia.85

	 

	


Todos esses movimentos populares engendraram novos sujeitos e territórios, com novas demandas e formas de luta voltadas para a proposta de uma reforma urbana. Colocavam em evidência uma formulação política que demarcaria a luta pela democracia no país.86 Indubitavelmente, após articulações conjuntas, esses movimentos se uniram e desenvolveram perspectivas e expectativas em torno da chamada democratização do acesso à moradia e do direito à cidade.

	Na década de 80, foi criada a União dos Movimentos de Moradia - UMM, que passou a abranger as associações de moradia das regiões metropolitanas e do estado e, inclusive, entidades nacionais.87 Consolidada em 1987, após uma política de participação nas gestões do Governo do Estado, de Franco Montoro e da prefeitura de Mário Covas, a UMM passou a desempenhar a função de unificar as reivindicações e orientar as condutas coletivas dos movimentos de moradia da cidade de São Paulo.88 

	 

	A União dos Movimentos de Moradia é importante porque junta forças... a gente sabe que quanto mais gente se sensibilizar e organizar a luta, mais conquistas as pessoas vão conseguir, o Estado vai nos enxergar, porque ele não vê os pobres. As divisões tanto do movimento como do PT chegam a ser estratégicas, eu penso assim, a desunião atrapalha e atrasa as negociações e no PT grupos ficam brigando pelo poder e não para criar possibilidade de participação  para os trabalhadores.89

	 

	Essa união significava o alcance de um estágio de maturidade dos sujeitos históricos do movimento no tocante à conquista do reconhecimento pelo Estado, como um todo, por meio de diálogos e negociações.

	Organizada pela participação direta dos filiados de variadas associações de moradia, a UMM ampliou suas ações coletivas por meio da representatividade interna, com escolhas pelo voto direto da direção e projetos de ações programadas. Contudo, vale destacar que, apesar de conseguir estabelecer uma coordenação comum sobre o maior número de mobilizações e negociações, nem todos os populares organizados em associações reconheciam a representatividade da UMM, já que havia movimentos que apresentavam divergências, tais como os dedicados aos projetos de mutirão das zonas sul e leste.

	 

	Muitos parlamentares filiam as pessoas dos movimentos nos seus diretórios zonais para na hora dos encontros do partido (PT) levar as pessoas para votar nas suas propostas. Isso é muito ruim, por não ajudar o movimento e não conscientizar ninguém, parece que as famílias são massa de manobra. Em algumas regiões isso é muito mais marcante que em outras. A zona sul é assim... os grupos dos Tattos, tem essa prática... de filiação em massa, por que querem dar a sua direção para o movimento e manter o poder da sua tendência política na região.90

	 

	Na raiz dessa diferença se encontrava a vinculação dos integrantes dos movimentos às tendências político-partidárias, às disputas pelo poder e controle do espaço, aos direcionamentos das ações, às posturas pedagógicas no interior das associações e às interpretações da conjuntura política nacional e local.91

	 

	As coordenações das associações que são... compostas na maioria por mulheres, tem autonomia para realizar as manifestações, reuniões e se ligar a um partido ou não. Só que quando a tendência do partido, que apeia a sua associação decide eleger alguém do grupo deles,  ou mostrar que tem trabalho na região.... você, acaba apoiando [...] e quase sempre é uma luta pelo poder na região. A interferência é muito grande no movimento... os candidatos na maioria são homens... e você precisa do apoio. Mas somos nós que decidimos [...].92

	 

	Membros dos partidos, lideranças e coordenadores opinavam conjuntamente sobre as estratégias conjunturais do movimento e escolhiam apoios para candidaturas parlamentares, após a prática cotidiana de submeter os projetos às escolhas e ao consenso dos grupos de associações. 

	No final da década de 80, nos anos de debates da Constituinte, os movimentos agrupados na União dos Movimentos de Moradia de São Paulo - UMM e os divergentes organizaram caravanas à Brasília que se traduziram na ampliação da união e na consolidação de projetos de lei de iniciativa popular, na Constituição, com a criação do Fundo de Moradia Popular - FMP. 

	 

	A maioria das mulheres coordenadoras, foram para Brasília nas caravanas para pressionar os parlamentares constituintes... a ideia era fazer esses parlamentares elaborar leis sobre a moradia, para colocar na Constituição Brasileira as nossas demandas..., era participar dos projetos de reforma urbana diretamente. Às vezes você tem muitos parlamentares com boa vontade, mas não conhecem a cidade..., nunca andaram na periferia da periferia..., aí não conhecem a nossa vida, é engraçado falar isso, mas é verdade, como alguém pode falar de reforma urbana se não conhece a cidade? Eu fui nas caravanas para ajudar a elaborar as discussões e os relatórios..., para participar.93 

	 

	Assim, os movimentos de moradia projetaram suas demandas no horizonte legal, que se encaminharia para a Assembleia Nacional Constituinte, via proposta de Emenda Popular de Reforma Urbana e políticas municipais.

	 

	1.3 A reforma urbana e as gestões municipais



	 

	Analisando-se as documentações da União dos Movimentos de Moradia, dos movimentos independentes e da Central de Movimentos Populares - CMP, oficializada em 1993, pode-se perceber a preocupação desses sujeitos históricos em interferir na proposta de reforma urbana da Assembleia Nacional Constituinte de 1985-88 e, posteriormente, nas políticas municipais de habitação.94

	 

	A Nova República começou em clima de otimismo, embalada pelo entusiasmo das grandes demonstrações cívicas em favor das eleições Diretas. O otimismo prosseguiu na eleição de 1986 para formar a Assembléia Nacional Constituinte, a quarta da República. A Constituinte trabalhou mais de um ano na redação da Constituição, fazendo amplas consultas a especialistas e setores organizados e representativos da sociedade.95 

	 

	No período de 1980 a 1988, questionar a cidade representava um fremente movimento de apreensão da questão urbana num campo social de luta pelos direitos sociais, políticos e econômicos e pela inscrição de seu conteúdo na Constituição. Nesses anos, as reivindicações apontavam para a definição de um espaço de lutas dirigidas ao problema da participação popular nas políticas públicas e à questão fundiária urbana.96

	As reivindicações por melhorias (no tocante aos direitos sociais e ao atendimento básico de necessidades humanas, tais como alimentação, saúde, educação, habitação etc.) permitiram perceber que as diversas lutas constituíram um campo político dinâmico.97 As diferentes mobilizações coletivas estavam interligadas não porque tinham uma mesma natureza ou características semelhantes, mas porque haviam estabelecido um espaço comum numa rede de operações com claro sentido político. 

	As lutas dos movimentos sociais de moradia absorveram, como elementos centrais, as questões relativas à participação e às ações dos populares nas atribuições aos poderes municipais, bem como as práticas e as experiências do Orçamento Participativo e do Programa Habitacional de Interesse Social, implantados pela administração municipal de São Paulo de 1989-1992. Outro aspecto relevante da Carta Magna relacionado às conquistas dos movimentos populares se refere à obtenção da regularização do uso do solo urbano, expressa na proposta da Emenda Popular de Reforma Urbana.98 

	As manifestações pela chamada “reforma urbana” nasceram da constatação do abismo que separava (e continua a separar) a cidade legal ou visível, reservada às elites, da cidade oculta ou ilegal, destinada aos populares.99 As entidades e associações que se articularam desde a década de 70, em meados de 2001, conquistaram a aprovação de uma lei federal, o Estatuto da Cidade, capaz de fortalecer a reforma urbana em muitos de seus propósitos.

	Aprovado depois de doze anos de tramitação, o Estatuto da Cidade (Lei nº. 257, de 10 de julho de 2001) ofereceu aos governos municipais e aos movimentos sociais instrumentos para materializarem o “direito à cidade”, compreendido como o direito ao trabalho, ao lazer, à terra urbana, à moradia, ao saneamento ambiental, à infraestrutura urbana e ao transporte.100
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